
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.557.943 - ES (2014/0334570-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA JOSÉ VARGAS GARCIA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 

 ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA E OUTRO(S) - ES011301 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO 
ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. FILHA. REVERSÃO. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL NA DATA DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. LEIS NºS. 4.242/1963 E 3.765/1960. ACÓRDÃO 
REGIONAL QUE AFIRMA O NÃO PREENCHIMENTO PELA 
AUTORA DOS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES DO STJ.
1. Tocante à pensão especial de ex-combatente, este Superior 
Tribunal firmou o entendimento de que deve ser regida pelas 
normas vigentes na data do óbito do instituidor (tempus regit actum) 
(AgRg no REsp 1356030/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 14/10/2015).
2. O STJ perfilha entendimento segundo o qual, o art. 30 da Lei 4.242, 
de 17 de julho de 1963, estendeu a pensão prevista no art. 26 da 
Lei 3.765/1960 aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, 
da Força Expedicionária Brasileira, da Força Aérea Brasileira e da 
Marinha, exigindo, para tanto que o interessado houvesse 
participado ativamente de operações de guerra e não recebesse 
qualquer importância dos cofres públicos, além de demonstrar a 
incapacidade e a impossibilidade de prover sua própria 
subsistência, sendo, pois, um benefício assistencial. Aos herdeiros 
do ex-combatente também foi assegurada a percepção da pensão 
por morte, impondo-se, neste caso, comprovar as mesmas condições 
de incapacidade e impossibilidade de sustento próprio exigidas do 
instituidor da pensão  (EREsp 1350052/PE, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, 1ª Seção, DJe 21/8/2014).
3. O aresto regional consignou que a autora é maior de 21 anos, 
capaz, não é inválida e é casada (fl. 297), não preenchendo, assim, os 
requisitos necessários para a concessão de pensão com base na 
legislação vigente à época do óbito do ex-combatente.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.557.943 - ES (2014/0334570-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MARIA JOSÉ VARGAS GARCIA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 
   ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA E OUTRO(S) - ES011301 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo interno 

interposto por Maria José Vargas Garcia contra decisão que negou provimento ao recurso 

especial, em razão da autora não preencher os requisitos necessários à reversão da pensão 

especial de ex-combatente, nos termos do art. 30 da Lei n. 4.242/63 (fls. 816/825).

Inconformada, a agravante afirma que diante da data do óbito do seu genitor, 

8/6/1989, ou seja, após a promulgação da CF/88, deve ter sua situação jurídica analisada à luz do 

art. 53 do ADCT, não havendo que se falar em aplicação da Lei nº 4.242/63.

Acrescenta que, neste caso, lhe compete apenas demonstrar em seu recurso 

especial a condição de filha (de qualquer condição e nada mais) de ex-combatente 

amparado pela Lei 5.315/67, sendo desnecessário buscar aferir qualquer outro requisito. 

Argumenta que a Lei 3.765/60, estatui que o direito da filha em receber a pensão independe 

de sua condição, conforme seu art. 7º que regula a habilitação dos beneficiários da 

pensão militar.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, tocante à pensão especial de 

ex-combatente, este Superior Tribunal firmou o entendimento de que deve ser regida pelas 

normas vigentes na data do óbito do instituidor (tempus regit actum) (AgRg no REsp 

1356030/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, 

DJe 14/10/2015).

Do compulsar dos autos, é de se constatar que o instituidor do benefício, pai da 

ora agravante, faleceu em 08/6/1989 (fl. 58), data em que já estava vigente o art. 53 do ADCT. 

Este dispositivo constitucional, contudo, somente foi regulamentado pela Lei 8.059/90, que não 

vigia à ocasião, não podendo retroagir para alcançar situações pretéritas. Dessa forma, a 

legislação que rege a pensão especial, na hipótese, são as Leis nºs. 3.765/60 e 4.242/63.

Reitere-se que este Superior Tribunal perfilha entendimento segundo o qual, o art. 

30 da Lei 4.242, de 17 de julho de 1963, estendeu a pensão prevista no art. 26 da Lei 

3.765/1960 aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da Força Expedicionária 

Brasileira, da Força Aérea Brasileira e da Marinha, exigindo, para tanto que o 

interessado houvesse participado ativamente de operações de guerra e não recebesse 

qualquer importância dos cofres públicos, além de demonstrar a incapacidade e a 

impossibilidade de prover sua própria subsistência, sendo, pois, um benefício assistencial. 

Aos herdeiros do ex-combatente também foi assegurada a percepção da pensão por morte, 

impondo-se, neste caso, comprovar as mesmas condições de incapacidade e 

impossibilidade de sustento próprio exigidas do instituidor da pensão  (EREsp 

1350052/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 1ª Seção, DJe 21/8/2014).

A propósito, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. ÓBITO EM 
JULHO DE 1974. PAGAMENTO DE PENSÃO À FILHA MAIOR E 
CAPAZ. IMPOSSIBILIDADE. BENESSE REGIDA PELAS LEIS N. 
3.765/60 e 4.242/63.
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1. No tocante à pensão especial de ex-combatente, este Superior 
Tribunal firmou o entendimento de que deve ser regida pelas 
normas vigentes na data do óbito do instituidor (tempus regit 
actum).
2. Colhe-se dos autos que o instituidor da pensão faleceu em 
1º/7/1974, sendo, portanto, aplicáveis as Leis n. 3.765/60 e 
4.242/63, que autorizavam o deferimento da pensão às filhas 
maiores de 21 anos e válidas, desde que comprovassem a 
incapacidade de prover sua subsistência e a não percepção de 
importância dos cofres públicos.
3. No caso, o Tribunal de origem, soberano na análise dos 
elementos fáticos existentes dos autos, concluiu que, "no caso 
concreto, não há qualquer prova de incapacidade e impossibilidade 
de manutenção do sustento da autora" (e-STJ, fl. 83). Rever tal 
fundamento é defeso em sede de recurso especial, ante o que 
preceitua a Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1458454/RN, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 10/02/2016).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. CONCESSÃO À FILHA MAIOR E CAPAZ. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL NA DATA DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. 19.06.1979. LEIS NºS. 4.242/1963 E 3.765/1960. 
ACÓRDÃO QUE ASSENTA NÃO TER A PARTE AUTORA 
COMPROVADO OS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ
1. É firme a jurisprudência no sentido de que o direito à pensão de 
ex-combatente deve ser regido pela lei vigente à época de seu 
falecimento
2. Nos termos do art. 30 da Lei n. 4.242/63, são requisitos para o 
pagamento da pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar 
integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente 
participado de operações de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, 
ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência; e 4) não perceber qualquer importância dos 
cofres públicos. Tais requisitos também devem ser exigidos dos 
dependentes do ex-combatente que venham requerer o benefício.
3. Precedentes: REsp 1.237.888/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 18/10/2013; AgRg no Ag 1.429.793/PE, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/8/2012; AgRg 
no REsp 1.196.175/ES, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 14/2/2011; AgRg no REsp 1.073.262/SC, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 2/8/2010.
4. Não atendendo as filhas, maiores e capazes, aos requisitos 
exigidos, não fazem jus ao recebimento da pensão. E não é 
possível, nesta instância, alterar as premissas fático-probatórias 
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reconhecidas pelas instâncias ordinárias, porque está fora do 
alcance do STJ, como instância extraordinária, reexame de fatos e 
provas. Incidência da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 691.120/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
29/05/2015).

Ocorre, todavia, que o  aresto regional consignou que a autora é maior de 21 

anos, capaz, não é inválida e é casada (fl. 297), não preenchendo, assim, os requisitos 

necessários para a concessão de pensão com base na legislação vigente à época do óbito do 

ex-combatente.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0334570-1 REsp 1.557.943 / ES

Números Origem:  00029772420084025001  200850010029777  29772420084025001

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA JOSÉ VARGAS GARCIA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 

 ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA E OUTRO(S) - ES011301 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA JOSÉ VARGAS GARCIA 
ADVOGADOS : MÁRCIO GARCIA DOS SANTOS  - ES011225 

 ALLAN ESCÓRCIO BARBOSA E OUTRO(S) - ES011301 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1718882 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2018 Página  7 de 4


